PARECER Nº 1265, DE 2016
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 53, DE 2016.
O Deputado Aldo Demarchi, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os Líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei Federal n° 805/2015, de autoria do Deputado Alberto Fraga (que altera a Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para conceder o porte de arma aos agentes de segurança socioeducativos), tenha tramitação própria, isto é, desanexado do Projeto de Lei Federal n° 3722/2013, e que seja aprovado com a necessária urgência.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 9º, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise do assunto, verificamos que o Projeto de Lei Federal n° 3722/2013 disciplina as normas sobre aquisição, posse, porte e circulação de armas de fogo e munições, cominando penalidades, enquanto o Projeto de Lei Federal n° 805/2015 altera a Lei nº 10.826/2003 (que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm e define crimes), para conceder o porte de arma aos agentes de segurança socioeducativos. Porém, deferido o Requerimento n° 2667/2015, a última propositura foi apensada à 1ª e ambas passaram a tramitar em conjunto. No entanto, acreditamos que tais proposições devem ser examinadas separadamente, visto que o Projeto de Lei Federal n° 805/2015 aborda de maneira específica a questão dos agentes de segurança socioeducativos, que atuam diretamente na ressocialização de adolescentes em conflito com a lei.

O Projeto de Lei Federal n° 805/2015 tem o intuito de permitir o porte de arma de fogo aos integrantes do quadro efetivo do Sistema Socioeducativo responsáveis por segurança, vigilância, guarda, custódia, ou escolta, sendo-lhes vedado o porte de arma de fogo no interior das unidades do Sistema Socioeducativo – justamente para evitar acidentes dentro dessas unidades, onde a arma poderia ser subtraída, oferecendo risco à segurança de todos que ali estivessem.  Portanto, o porte de arma para tais servidores estaria autorizado para que pudessem, fora de seu local de trabalho, defender sua integridade física e a de seus familiares, visto que as frequentes ameaças sofridas, em razão do exercício de suas funções, são concretizadas.

Em sua justificativa, o autor observa que os menores infratores podem oferecer riscos e ser perigosos para os agentes socioeducativos. “Daí, os servidores que ingressaram nesta necessária carreira ficam à mercê da sorte uma vez que são proibidos de portarem arma para sua defesa. Tal situação de vulnerabilidade é análoga à dos agentes e guardas prisionais, servidores que também lidam com indivíduos de alta periculosidade e, portanto, precisam do aval do estado para preservar sua integridade e a de suas respectivas famílias. A diferença, porém, é que a estes últimos é assegurado o porte de armas (...) Assim, acreditamos, s.m.j., que tal dispositivo deva ser estendido aos agentes socioeducativos. Para tanto se faz necessária a modificação da Lei nº 10.826/2003.”  

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção n° 53, de 2016, conclusivamente.

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em  16/11/2016.

a) Delegado Olim – Presidente

Ed Thomas – Orlando Morando – Delegado Olim – Cezinha de Madureira – Coronel Camilo – Coronel Telhada 

